
Finanças voltam a falhar prazo para revelar
quem recebeu benefícios fiscais de IRC

OMinistério das Finanças está obri
gado a divulgar até 30 de Setembro
de cada anoa lista doscontribuintes
que recebem benefícios fiscais em
sede de IRC Já passarammaisde 20
dias da data limite mas o nomedos
beneficiários relativos a 2013 conti
nuava por revelar até ontem
É a terceira vez que o actual Go

verno falhaoprazo inscritona Lei do
Orçamento doEstado OObservató
rio deEconomia eGestão deFraude
Obegef veiodenunciar o facto dea
lista ainda não ter sido publicada À
ministradasFinanças oobservatório
associado à FaculdadedeEconomia
da Universidade do Porto pediu es
clarecimentosa 15deOutubro tendo
ontem vindo alertar para a falta de
transparência

Apublicaçãodesta listadeveria ter
ocorrido até30deSetembrode2014
mas tal não aconteceu até à presen
te data denunciou o observatório
considerandoqueomesmoGoverno
que diz estar a combater a fraude e
a evasão fiscais não pode deixar de
cumprir as regras em matéria fiscal
a que está obrigado por lei

OObegef considera que a trans
parência fiscal é um instrumento
fundamental na democracia É um
direito dos contribuintes eleitorese
cidadãos Mas a transparência fiscal
nestedomínio preciso é tambémum
dever do Estado previsto no artº
120 ºdaLei doOrçamentodoEstado
para 2011 que veio introduzir um
aditamento ao Estatuto dos Benefí
cios Fiscais emque oministério fica
obrigado a divulgar estes dados
Na lista emcausa estão incluídas

porexemplo asempresas combe
nefícios contratuais ao investimen
to as empresas instaladas na Zona
FrancadaMadeira asempresascom
benefícios à criação de emprego as
empresas com taxas reduzidas de
IRC para a interioridade as empre
sas com incentivos à investigação e
desenvolvimento as cooperativas
com taxa reduzida de IRC as ins
tituições de ensino particular com
taxa reduzida de IRC e as empresas
combenefíciosde ISV lembrao ob
servatório presidido porCarlos José

GomesPimenta professorda Facul
dade deEconomia doPorto
OObegefapontaparaumacontra

dição no discurso do executivo O
Governo que em nome da austeri
dade temaumentado fortemente a
carga fiscal sobre os cidadãosnos úl
timos anos e que temgarantido que
será implacávelnocombate à fraude
e evasão fiscais não pode continu
ar a não cumprir uma das regras de
transparência previstas no próprio
Orçamento do Estado

Não sabemos por exemplo co
modeveríamos ter sabido até 30de
Setembro o montante que as em
presas instaladas naZonaFranca da
Madeira têmpoupadocomo regime
de bonificação fiscal que naprática
constitui uma discricionariedade
para com os restantes contribuin
tes que exemplarmente pagam os
seus impostos Não sabemos mas
de acordo com a Lei do Orçamento
doEstado deveríamossaber já que
são os impostosdoscidadãos indivi
duais e das restantes entidades que
financiam estes benefícios
DepoisdoalertadadopeloObegef

o PÚBLICO aguardaesclarecimentos
do Ministério das Finanças sobre o
atraso e sobre a data em que prevê
divulgar esta lista
Na semana passada o Tribunal

de Contas TdC voltou a chamar a
atençãoparao factodeoGoverno ter
omitido1045milhõesde eurosdebe
nefícios fiscais atribuídosem sede de
IRS a sociedades gestoras de partici
pações sociais SGPS ummontante

que émaisdodobrodadespesa fiscal
que foradivulgadanaContaGeral do
Estado CGE de 2012

A prática foi corrigida pela Auto
ridade Tributária e Aduaneira que
justificou a omissão com razões de
comparabilidade dos números Os
argumentos apresentados pela ad
ministração fiscal foram rejeitados
pelaentidade fiscalizadora que con
siderou que aContaGeraldoEstado
teria de conter todos os elementos
adequados a umaprestação clara e
completa das contas públicas

Economia paralelaa crescer
Até ao finaldo ano oObegef divulga
rá o índice daeconomianão regista
da tambémdesignadaporeconomia
paralela relativo ao ano de 2013 e
que vai manter a trajectória de su

bida dos anos anteriores Recordese que em 2012 o índice subiu 1 25
pontos percentuais para 26 74 do
produto internobruto PIB –umre
cordedasérie iniciadaem2008 mas
recalculada até 1970
Em termos absolutos o aumento

da economia paralela ascendeu a
44 1milhõesde euros em2012 A for
te subidadaproduçãonão declarada
é explicada pelo aumento da carga
fiscal e da taxa de desemprego mas
também pela falha no combate à
grande evasão fiscal O impacto do
programade e factura apesar de in
cidir sobre os sectoresdemaior fuga
fiscal como o comércio e serviços
ainda não serávisívelno índice uma
vez que reportará a 2013
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